
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.469 - SC (2014/0333969-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGUNDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAMON PHILLIPY COELHO 
ADVOGADO : HILDA MARIA SCHAEFER SOMBRIO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NÃO INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. A mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo 
a narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, sem que se 
aponte com precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo 
julgado recorrido, não preenchem os requisitos formais de admissibilidade 
recursal. Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. Avaliar os critérios adotados na origem, quanto à 
existência do direito líquido e certo, demanda reexame dos elementos 
probatórios, o que não é possível em recurso especial, dado o óbice da 
Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.469 - SC (2014/0333969-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGUNDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAMON PHILLIPY COELHO 
ADVOGADO : HILDA MARIA SCHAEFER SOMBRIO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado (fl. 144, e-STJ):

"MANDADO DE SEGURANÇA - CURSO DE FORMAÇÃO DE 
OFICIAIS (BOMBEIROS MILITAR) - CANDIDATO APROVADO E 
CLASSIFICADO NO CONCURSO PÚBLICO - NÃO INCLUSÃO NA 
LISTA DE CONVOCADOS PARA INGRESSO NO CURSO DE 
FORMAÇÃO PORQUE SUPERADO POR OUTROS FAVORECIDOS 
POR DECISÃO JUDICIAL PROVISÓRIA - IMPOSSIBILIDADE - 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO VIOLADO - ORDEM CONCEDIDA, 
"A exclusão do impetrante do rol de classificados após ter sido 
regularmente aprovado nas fases anteriores do concurso, em virtude 
da inserção de candidatos favorecidos por decisão judicial, acarreta 
ofensa ao seu direito líquido e certo de participar do Curso de 
Formação de Soldados da Policia Militar' (TJSC - MS n. 
2006.000222-2, da Capital, Rel.Des. Volnei Carlin)."

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante, nos 
termos da seguinte ementa (fls. 193/196, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. NÃO INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. DIREITO LÍQUIDO E CERTO RECONHECIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO."

Aduz o agravante que, "conforme se depreende da fundamentação do 
recurso especial, suscitou-se violação ao artigo 1º da Lei 12.016/09. Essa é a 
questão jurídica posta em debate no recurso e, mesmo que não houvesse a clara 
indicação numérica do dispositivo, isso não impediria o conhecimento da matéria, 
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por ser dispensável o prequestionamento numérico, bastando, para tanto, que o 
recurso verse sobre questão jurídica sobre a qual o Tribunal de origem tenha se 
pronunciado." (fl. 202, e-STJ).

Requer sejam afastadas as Súmulas 284/STF e 7/STJ.

Ademais, alega que a Lei n. 12.016/09, em seu art. 1º, exige a existência 
de direito líquido e certo para a impetração do mandado de segurança.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NÃO INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. A mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo 
a narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, sem que se 
aponte com precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo 
julgado recorrido, não preenchem os requisitos formais de admissibilidade 
recursal. Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

2. Avaliar os critérios adotados na origem, quanto à 
existência do direito líquido e certo, demanda reexame dos elementos 
probatórios, o que não é possível em recurso especial, dado o óbice da 
Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, a recorrente deixou de 
estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal considera 
violados para sustentar sua irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 
objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa a reforma do julgado. 

Ressalte-se que a mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo a 
narrativa acerca da legislação que rege o tema em debate, sem que se aponte com 
precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido, não 
preenchem os requisitos formais de admissibilidade recursal.

Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso 
especial encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
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exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, os excertos de ementas dos seguintes julgados:

"Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial 
que não indica os dispositivos legais supostamente violados pelo 
acórdão recorrido, circunstância que atrai a incidência, por 
analogia, do enunciado nº 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal." (AgRg no AREsp 332.456/RS, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/09/2014, DJe 29/09/2014.)

"A interposição de recurso especial fundado na alínea "a" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal exige a indicação da lei 
federal entendida como violada e de seu respectivo dispositivo, sob 
pena de não conhecimento do apelo em razão de fundamentação 
deficiente. Incidência da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal." (AgRg no AREsp 546.646/MS, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/09/2014, DJe 25/09/2014.)

"A ausência de indicação do dispositivo ofendido enseja a 
aplicação do enunciado nº 284 da Súmula do Pretório Excelso, pois 
caracteriza deficiência na fundamentação, o que dificulta a 
compreensão da controvérsia." (AgRg no REsp 1.452.661/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 04/09/2014, DJe 16/09/2014.)

Ainda que se pudesse considerar como violado o art. 1º da Lei n. 
12.016/09, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que avaliar os critérios 
adotados na origem, quanto à existência do direito líquido e certo, demanda reexame 
dos elementos probatórios, o que não é possível em recurso especial, dado o óbice da 
Súmula 7/STJ. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. RESTABELECIMENTO. DECADÊNCIA PARA A 
ADMINISTRAÇÃO REVER SEU ATO. SÚMULA 282/STF. 
INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
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1. O recurso esbarra na ausência de prequestionamento da 
matéria e no reexame de provas, nos moldes das Súmulas 282/STF e 
7/STJ, tendo em vista que a matéria versada no artigo 54 da Lei 
9.784/1999, indicado como violado, não foi objeto de apreciação 
pelo Tribunal de origem e a verificação de prova pré-constituída 
para demonstração de direito líquido e certo em mandado de 
segurança implica novo exame do conjunto fático-probatório dos 
autos.

2. Agravo regimental não provido." (AgRg no AgRg no REsp 
1.482.309/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 06/02/2015.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO RECONHECIDO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. ARTS. 3º E 41 DA LEI 8.666/93. 
INAPLICABILIDADE AOS CONCURSOS PARA 
PREENCHIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS EFETIVOS. 
IMPERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

I. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a 
análise da violação do art. 1º da Lei 12.016/2009, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado, com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, 
o que implica reexame de provas, inviável em Recurso Especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 485.335/BA, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
23/05/2014).

II. Hipótese em que os arts. 3º e 41 da Lei 8.666/93, invocados 
como violados, no Recurso Especial, não guardam pertinência com o 
caso sub judice, uma vez que os concursos para preenchimento de 
cargos públicos efetivos não configuram espécie do gênero licitação 
pública. Incidência da Súmula 284/STF.

III. Consoante a jurisprudência, "a impertinência do dispositivo 
legal apontado como violado, no sentido de ser incapaz de infirmar o 
aresto recorrido, revela a deficiência das razões do recurso especial, 
fazendo incidir a Súmula 284 do STF" (STJ, AgRg no AREsp 
144.399/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/06/2012).

IV. Agravo Regimental não provido." (AgRg no REsp 
1.346.731/BA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 11/12/2014.)
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Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0333969-2 REsp 1.508.469 / SC

Números Origem:  00547086920148240000  20130861776  20130861776000200  547086920148240000

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGUNDEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : RAMON PHILLIPY COELHO
ADVOGADO : HILDA MARIA SCHAEFER SOMBRIO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : PAULO RONEY ÁVILA FAGUNDEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : RAMON PHILLIPY COELHO
ADVOGADO : HILDA MARIA SCHAEFER SOMBRIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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